
Supremo Tribunal Federal

Ofício Circular n° 108/2026
Brasília, 9 de setembro de 2026.

As Suas Excelências os(as) Senhores(as)Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal e TerritóriosPresidentes dos Tribunais de Justiça Militar dos EstadosPresidentes dos Tribunais Regionais do TrabalhoPresidentes dos Tribunais Regionais EleitoraisPresidentes dos Tribunais Regionais Federais
AÇÃODECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 80 DISTRITO FEDERALRELATOR : MIN. EDSON FACHINREDATOR DOACÓRDÃO : MIN. GILMARMENDES
REQTE.(S) : CONFEDERACAONACIONAL DO SISTEMA FINANCEIRO-CONSIFADV.(A/S) : GRACEMARIA FERNANDESMENDONCA EOUTRO(A/S)INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA EOUTRO(A/S)PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DAUNIÃOAM. CURIAE. : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-FIESP EOUTRO(A/S)ADV.(A/S) : RACHELLIMADEALMEIDADAMOTTASANTOCOLSERAEOUTRO(A/S)

Senhores(as) Presidente,
Comunico a Vossas Excelências que o Plenário do Supremo Tribunal Federalproferiu, nos autos em epígrafe, julgamento colegiado nos termos da certidão de cópiaanexa.
Após a publicação do acórdão respectivo, seu inteiro teor (processos públicos)poderá ser consultado no sítio eletrônico desta Corte (www.stf.jus.br – menujurisprudência).
Solicito-lhes que adotem as providências cabíveis para ciência do referido ato

decisório aos Juízos com os quais esses Tribunais mantenham vinculação administrativa.
Atenciosamente,

Ministro EDSON FACHIN
Presidente

Documento assinado digitalmente
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PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 80
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
REDATOR DO ACÓRDÃO : MIN. GILMAR MENDES
REQTE.(S) : CONFEDERACAO NACIONAL DO SISTEMA FINANCEIRO-CONSIF
ADV.(A/S) : GRACE MARIA FERNANDES MENDONCA (09469/DF)
ADV.(A/S) : SUZANA MARIA FERNANDES MENDONCA (52729/DF)
ADV.(A/S) : ISABELLA MARIA MARTINS FERNANDES (60685/DF)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : MESA DO SENADO FEDERAL
ADV.(A/S) : BRENO RIGHI (110378/MG)
ADV.(A/S) : ANDERSON DE OLIVEIRA NORONHA (23731/DF)
ADV.(A/S) : FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA (40645/BA, 31546/DF)
ADV.(A/S) : THOMAZ HENRIQUE GOMMA DE AZEVEDO (18121/DF, 246193/MG)
INTDO.(A/S) : MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-
FIESP
ADV.(A/S) : RACHEL LIMA DE ALMEIDA DA MOTTA SANTO COLSERA 
(29479/DF)
ADV.(A/S) : DAMARES MEDINA COELHO (18967/BA, 14489/DF)
AM. CURIAE. : CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES-CUT
ADV.(A/S) : JOSE EYMARD LOGUERCIO (01441/A/DF, 52504A/GO, 
261256/RJ, 103250/SP)
AM. CURIAE. : CENTRO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE-CAJUFF
ADV.(A/S) : RAQUEL NERY CARDOZO (136066/RJ)
ADV.(A/S) : FERNANDO LUIS COELHO ANTUNES (39513/DF, 236002/RJ)
AM. CURIAE. : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA-CNI
ADV.(A/S) : CASSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES (20016/DF, 091152/RJ)
ADV.(A/S) : EDUARDO ALBUQUERQUE SANT'ANNA (13443/DF)
ADV.(A/S) : ALEXANDRE VITORINO SILVA (15774/DF)
AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS TRABALHADORES E 
PESQUISADORES EM SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES-FITRATELP
ADV.(A/S) : GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS (28471/BA, 17725/DF, 385580/SP)
ADV.(A/S) : PAULO ROBERTO LEMGRUBER EBERT (28484/BA, 20647/DF, 
330619/SP)
ADV.(A/S) : MILENA PINHEIRO MARTINS (46676/BA, 34360/DF, 
385590/SP)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO-ANAMATRA
ADV.(A/S) : ALBERTO PAVIE RIBEIRO (07077/DF, 53357/GO)
AM. CURIAE. : CONFEDERÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E 
TURISMO-CNC
ADV.(A/S) : LUCIANA DINIZ RODRIGUES (140756/RJ)
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AM. CURIAE. : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO TRANSPORTE-CNT
ADV.(A/S) : PAULO TEODORO DO NASCIMENTO (48535/DF, 32964/ES, 
43241/GO, 53758/MG, 20603/A/MT, 200806/RJ, 99958A/RS, 367904/SP)
ADV.(A/S) : JEFERSON COSTA DE OLIVEIRA (56928/BA, 82719/DF, 75899/
MG)
AM. CURIAE. : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO-CONTEE
ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO DE SANTANA OLIVEIRA (14090/GO)
ADV.(A/S) : ALEXANDRE BITTENCOURT AMUI DE OLIVEIRA (83550/DF, 
42485/ES, 28867/GO, 529746/SP)
ADV.(A/S) : MERIELLE LINHARES REZENDE (29199/GO)
AM. CURIAE. : INSTITUTO MAIS CIDADANIA
ADV.(A/S) : LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE (35267/PR)
ADV.(A/S) : ROOSEVELT ARRAES (34724/PR)
AM. CURIAE. : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE NOTÁRIOS E REGISTRADORES-
CNR
ADV.(A/S) : RAFAEL THOMAZ FAVETTI (15435/DF)
ADV.(A/S) : GIOVANNA RABACHIN FAVETTI (68880/DF)
AM. CURIAE. : CONEXIS BRASIL DIGITAL - SINDICATO NACIONAL DAS 
EMPRESAS DE TELEFONIA E DE SERVIÇO MÓVEL CELULAR E PESSOAL
ADV.(A/S) : JOSE EDUARDO DUARTE SAAD (42345/ES, 165709/MG, 
63442/PE, 36634/SP)
ADV.(A/S) : HENRIQUE EDUARDO FERREIRA DE SOUZA DUARTE SAAD
ADV.(A/S) : TIAGO MUNIZ TROITINO (236233/SP)
AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO DA INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS-
FIEMG
ADV.(A/S) : PEDRO HENRIQUE LACERDA MIRANDA COELHO (28960/BA, 
141259/MG)
ADV.(A/S) : SIMONE APARECIDA SINIS SOBRINHO (105150/MG)
ADV.(A/S) : MARINA CARVALHO BELLONI (213834/MG)
ADV.(A/S) : DEBORAH AMORIM SILVA (153012/MG)
AM. CURIAE. : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
PROC.(A/S)(ES) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS DEFENSORAS E DEFENSORES 
PÚBLICOS-ANADEP
ADV.(A/S) : ILTON NORBERTO ROBL FILHO (38677/DF, 43824/PR, 
48138/SC)
ADV.(A/S) : ISABELA MARRAFON (37798/DF)
AM. CURIAE. : GAETS-GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS 
PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS TRIBUNAIS SUPERIORES
ADV.(A/S) : RAFAEL RAMIA MUNERATI (138992/SP)

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que, 
no  mérito,  julgava  parcialmente  procedente  o  pedido  “b1”  para 
declarar constitucionais os §§ 3º e 4º do art. 790 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, com interpretação conforme à Constituição, 
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para que seja concedido o benefício da justiça gratuita àqueles 
que perceberem salário igual ou inferior a 40% do limite máximo 
dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, admitindo-
se,  como  uma  das  modalidades  de  comprovação,  a  alegação  de 
insuficiência por autodeclaração, na forma do artigo 99, §3º, do 
Código de Processo Civil e julgava improcedente o pedido “b2”, 
para  declarar  a  constitucionalidade  da  Súmula  nº.  463,  I,  do 
Tribunal Superior do Trabalho, pediu vista dos autos o Ministro 
Gilmar Mendes. Falaram: pela requerente, a Dra. Grace Mendonça; 
pela interessada Mesa do Senado Federal, o Dr. Mateus Fernandes 
Vilela  Lima,  Advogado  do  Senado  Federal;  pelo  amicus  curiae 
Conexis  Brasil  Digital  –  Sindicato  Nacional  das  Empresas  de 
Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal, o Dr. Jose Eduardo 
Duarte Saad; pelo amicus curiae Central Única dos Trabalhadores – 
CUT, o Dr. Ricardo Quintas Carneiro; pelo amicus curiae Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, o Dr. 
Alberto Pavie Ribeiro; pelo amicus curiae Confederação Nacional da 
Indústria  –  CNI,  a  Dra.  Fernanda  de  Menezes  Barbosa;  e,  pelo 
amicus  curiae  Federação  Interestadual  dos  Trabalhadores  e 
Pesquisadores em Serviços de Telecomunicações – FITRATELP, o Dr. 
Mauro de Azevedo Menezes.  Plenário, Sessão Virtual de 27.6.2025 a 
5.8.2025.

Decisão:  Após  o  voto-vista  do  Ministro  Gilmar  Mendes,  que 
divergia  do  Ministro  Edson  Fachin  (Presidente  e  Relator),  para 
julgar parcialmente procedentes os pedidos formulados na petição 
inicial,  em  ordem  a  (i)  declarar  a  inconstitucionalidade  da 
expressão  “a  40%  (quarenta  por  cento)  do  limite  máximo  dos 
benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social”  constante  do 
art. 790, § 3º, da CLT; (ii) atribuir interpretação conforme à 
Constituição  Federal  ao  §  3º  do  art.  790  da  CLT,  para,  até 
ulterior  adequação  legislativa,  estabelecer,  para  efeito  de 
deferimento  da  gratuidade  de  justiça,  presunção  relativa  de 
insuficiência de recursos para aqueles que recebem, atualmente, 
salário igual ou inferior a R$ 5.000,00, consoante previsto na Lei 
15.270/2025,  sendo  certo  que  as  eventuais  atualizações  na 
legislação  do  imposto  de  renda  refletem  automaticamente  em  tal 
patamar; na hipótese de inexistir atualização anual da tabela do 
imposto de renda, entendia pela imposição da correção do referido 
valor pelo IPCA; (iii) estipular que, nos termos do art. 790, § 
4º, da CLT, aqueles que auferem salário superior ao patamar acima 
estipulado – atualmente, R$ 5.000,00 – e que pretendem obter o 
benefício da gratuidade de justiça, devem demonstrar, in concreto, 
a  efetiva  insuficiência  de  recursos  para  pagamento  dos  ônus 
inerentes  ao  processo  judicial;  (iv)  declarar  a 
inconstitucionalidade por omissão parcial do art. 790, §§ 3º e 4º, 
da  CLT,  determinando,  desde  logo,  como  forma  de  saneamento  da 
omissão  ora  constatada,  até  posterior  adequação  legislativa,  a 
aplicação  de  tais  disposições  a  todos  os  ramos  do  Poder 
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Judiciário,  não  apenas  no  âmbito  da  Justiça  do  Trabalho;  (v) 
declarar  a  inconstitucionalidade  da  Súmula  463,  I,  do  Tribunal 
Superior do Trabalho; e (vi) modular os efeitos desta decisão, de 
modo que produza efeitos ex nunc, a contar da publicação da ata de 
julgamento  de  mérito,  sendo  aplicável,  portanto,  somente  aos 
processos ajuizados a partir de tal marco; pediu vista dos autos o 
Ministro Cristiano Zanin. Plenário, Sessão Virtual de 28.11.2025 a 
5.12.2025.

Decisão:  Após  o  voto  ora  complementado  do  Ministro  Gilmar 
Mendes,  para,  adotando  as  explicitações  do  Ministro  Cristiano 
Zanin, reformular a parte dispositiva, para julgar parcialmente 
procedentes os pedidos formulados na petição inicial, em ordem a 
(i) declarar a inconstitucionalidade da expressão “a 40% (quarenta 
por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social” constante do art. 790, § 3º, da CLT; (ii) 
atribuir interpretação conforme à Constituição Federal ao § 3º do 
art.  790  da  CLT,  para,  até  ulterior  adequação  legislativa, 
estabelecer, para efeito de deferimento da gratuidade de justiça, 
presunção relativa de insuficiência de recursos para aqueles que 
recebem,  atualmente,  salário  igual  ou  inferior  a  R$  5.000,00, 
consoante  previsto  na  Lei  15.270/2025,  sendo  certo  que  as 
eventuais atualizações na legislação do imposto de renda refletem 
automaticamente  em  tal  patamar;  na  hipótese  de  inexistir 
atualização  anual  da  tabela  do  imposto  de  renda,  impõe-se  a 
correção do referido valor pelo IPCA; (iii) estipular que, nos 
termos do art. 790, § 4º, da CLT, aqueles que auferem salário 
superior ao patamar acima estipulado – atualmente, R$ 5.000,00 – e 
que pretendem obter o benefício da gratuidade de justiça, devem 
demonstrar, in concreto, a efetiva insuficiência de recursos para 
pagamento dos ônus inerentes ao processo judicial; (iv) permitir 
que, mesmo na hipótese da presunção relativa mencionada no item 
ii, os magistrados indefiram o benefício da gratuidade de justiça 
caso constatem patrimônio ou renda familiar incompatível com tal 
presunção,  sempre  respeitado  o  juízo  de  proporcionalidade  e  a 
análise dos interesses envolvidos no caso concreto; (v) esclarecer 
que  o  ônus  de  comprovar  a  própria  renda  ou  a  insuficiência 
financeira cabe a quem pleiteia o benefício, sendo facultado ao 
magistrado,  nos  termos  do  art.  99,  §  2º,  do  CPC,  exigir 
documentação  adicional  a  esse  respeito;  (vi)  declarar  a 
inconstitucionalidade por omissão parcial do art. 790, §§ 3º e 4º, 
da  CLT,  determinando,  desde  logo,  como  forma  de  saneamento  da 
omissão  ora  constatada,  até  posterior  adequação  legislativa,  a 
aplicação  de  tais  disposições,  nos  termos  acima  enunciados,  a 
todos  os  ramos  do  Poder  Judiciário,  não  apenas  no  âmbito  da 
Justiça  do  Trabalho;  (vii)  declarar  a  inconstitucionalidade  da 
Súmula 463, I, do Tribunal Superior do Trabalho; (viii) modular os 
efeitos desta decisão, de modo que produza efeitos ex nunc, a 
contar  da  publicação  da  ata  de  julgamento  de  mérito,  sendo 
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aplicável, portanto, somente aos processos ajuizados a partir de 
tal marco; do voto-vista do Ministro Cristiano Zanin e dos votos 
dos Ministros Alexandre de Moraes, Flávio Dino e Dias Toffoli, 
todos  acompanhando  o  voto  ora  reajustado  do  Ministro  Gilmar 
Mendes,  o  processo  foi  destacado  pelo  Ministro  Edson  Fachin 
(Presidente  e  Relator).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  3.4.2026  a 
13.4.2026.

Decisão: Após  a  leitura  do  relatório  e  a  realização  das 
sustentações  orais,  o  julgamento  foi  suspenso.  Falaram:  pela 
requerente, a Dra. Grace Maria Fernandes Mendonça; pela Advocacia-
Geral da União, o Dr. Lyvan Bispo dos Santos, Advogado da União; 
pelos amici curiae Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
- FIESP e CONEXIS BRASIL DIGITAL - Sindicato Nacional das Empresas 
de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal, o Dr. Francisco 
José Ferreira de Souza Rocha da Silva; pelo amicus curiae Central 
Única dos Trabalhadores – CUT, o Dr. Ricardo Quintas Carneiro; 
pelo amicus curiae Confederação Nacional da Indústria – CNI, o Dr. 
Eduardo  Albuquerque  Sant'Anna;  pelo  amicus  curiae Federação 
Interestadual  dos  Trabalhadores  e  Pesquisadores  em  Serviços  de 
Telecomunicações – FITRATELP, o Dr. Mauro de Azevedo Menezes; pelo 
amicus curiae Defensoria Pública da União, o Dr. Gustavo Zortéa da 
Silva, Defensor Público Federal; e, pelo amicus curiae Associação 
Nacional  das  Defensoras  e  Defensores  Públicos  –  ANADEP,  o Dr. 
Ilton Norberto Robl Filho. Ausente, justificadamente, a Ministra 
Cármen  Lúcia.  Presidência  do  Ministro  Edson  Fachin.  Plenário, 
21.5.2026. 

Decisão: O  Tribunal,  por  maioria,  julgou  parcialmente 
procedentes os pedidos formulados na petição inicial, em ordem a 
(i) declarar a inconstitucionalidade da expressão “a 40% (quarenta 
por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social”, constante do art. 790, § 3º, da CLT; (ii) 
atribuir interpretação conforme à Constituição Federal ao § 3º do 
art.  790  da  CLT,  para,  até  ulterior  adequação  legislativa, 
estabelecer, para efeito de deferimento da gratuidade de justiça, 
presunção relativa de insuficiência de recursos para aqueles que 
recebem,  atualmente,  salário  igual  ou  inferior  a  R$  5.000,00, 
consoante  previsto  na  Lei  15.270/2025,  sendo  certo  que  as 
eventuais  atualizações  na  legislação  do  imposto  de  renda  se 
refletem automaticamente em tal patamar; na hipótese de inexistir 
atualização  anual  da  tabela  do  imposto  de  renda,  impõe-se  a 
correção  do  referido  valor  pelo  IPCA;  a  presunção  relativa  de 
hipossuficiência a que se refere este item também se aplica aos 
assistidos  pela  Defensoria  Pública;  (iii)  estipular  que,  nos 
termos do art. 790, § 4º, da CLT, aqueles que auferem salário 
superior ao patamar acima estipulado – atualmente, R$ 5.000,00 – e 
que pretendem obter o benefício da gratuidade de justiça, devem 
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demonstrar, in concreto, a efetiva insuficiência de recursos para 
pagamento dos ônus inerentes ao processo judicial; (iv) permitir 
que, mesmo na hipótese da presunção relativa mencionada no item 
ii, os magistrados indefiram o benefício da gratuidade de justiça 
caso constatem patrimônio ou renda familiar incompatível com tal 
presunção,  sempre  respeitado  o  juízo  de  proporcionalidade  e  a 
análise dos interesses envolvidos no caso concreto; (v) esclarecer 
que  o  ônus  de  comprovar  a  própria  renda  ou  a  insuficiência 
financeira cabe a quem pleiteia o benefício, sendo facultado ao 
magistrado,  nos  termos  do  art.  99,  §  2º,  do  CPC,  exigir 
documentação  adicional  a  esse  respeito;  (vi)  declarar  a 
inconstitucionalidade por omissão parcial do art. 790,§§ 3º e 4º, 
da  CLT,  determinando,  desde  logo,  como  forma  de  saneamento  da 
omissão  ora  constatada,  até  posterior  adequação  legislativa,  a 
aplicação  de  tais  disposições,  nos  termos  acima  enunciados,  a 
todos  os  ramos  do  Poder  Judiciário,  não  apenas  no  âmbito  da 
Justiça  do  Trabalho;  (vii)  declarar  a  inconstitucionalidade  da 
Súmula 463, I, do Tribunal Superior do Trabalho; (viii) determinar 
ao Superior Tribunal de Justiça e ao Tribunal Superior do Trabalho 
que promovam a revisão das respectivas jurisprudências, firmadas, 
inclusive,  sob  o  regime  de  repetitivos,  para  adequação  às 
diretrizes estabelecidas por este Supremo Tribunal Federal; (ix) 
estabelecer que a presente deliberação não alcança o primeiro grau 
de jurisdição dos Juizados Especiais, consoante previsto no art. 
54,  caput, da Lei 9.099/1995, observados o parágrafo único desse 
dispositivo e o art. 55 da mesma lei; (x) modular os efeitos desta 
decisão,  de  modo  que  produza  efeitosex  nunc,  a  contar  da 
publicação  da  ata  de  julgamento  de  mérito,  sendo  aplicável, 
portanto, somente aos processos ajuizados a partir de tal marco. 
Tudo nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes (Redator para o 
acórdão), vencidos o Ministro Edson Fachin (Presidente e Relator) 
e a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 3.9.2026.

 
Presidência  do  Senhor  Ministro  Edson  Fachin.  Presentes  à 

sessão  os  Senhores  Ministros  Gilmar  Mendes,  Cármen  Lúcia,  Dias 
Toffoli,  Luiz  Fux,  Alexandre  de  Moraes,  Nunes  Marques,  André 
Mendonça, Cristiano Zanin e Flávio Dino.

Procurador-Geral da República, Dr. Paulo Gustavo Gonet Branco. 

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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